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    INTRODUÇÃO




    O acesso, o uso, conservação e proteção do meio ambiente despertam atualmente grandes embates discursivos, uma vez que se reconheceu que a ausência do debate e de ações concretas por longos anos tem ocasionado diversos problemas no presente.




    Uma das principais causas da problemática ambiental foi a percepção de que o fato de a ciência moderna ter fracionado o conhecimento e compartimentalizado a realidade em nome da eficácia do saber científico e do progresso social. Este processo foi intensificado a partir da segunda metade século XVIII, com a Revolução Industrial, e a necessidade de maior eficiência da cadeia tecnológica de produção, desencadeando uma crise de grandes danos ao meio ambiente e ao equilíbrio climático saudável.




    É necessário compreender que a problemática ambiental vai além de se admitir que existem riscos desconhecidos decorrentes dos efeitos das atividades humanas no meio ambiente. Deve-se tomar como ponto de partida o reconhecimento da limitação das atuais formas de busca do conhecimento, ou seja, que o método descartiano, ao conceber o mundo “(...) como uma coleção de partes dissociadas” (CAPRA, 1982, p. 25), não é mais capaz de trazer todas as respostas para as questões ambientais.




    É nesta perspectiva que se propõe uma reflexão sobre políticas públicas ambientais, uma vez que estas “(...) no contexto atual de crise ambiental, têm papel fundamental, devido às possibilidades decorrentes da sua função de definir os rumos e estabelecer critérios às ações humanas” (FREIRIA, 2011, p. 13).




    A questão ambiental surge com o agravamento das questões ligadas ao avanço desenvolvimentista do capitalismo, no qual se verificou que muitos problemas contemporâneos não atingiam apenas determinados indivíduos, mas todo o gênero humano. Assim, no âmbito jurídico, surgem os direitos de terceira geração, pautados na solidariedade e fraternidade1.




    No âmbito das políticas públicas é importante atentar para o fato de que, não obstante se verifiquem as racionalidades econômicas e tecnológicas dominantes postas em questão, tendo-se em vista a pressão exercida pelo crescimento da população sobre os recursos naturais e o nível de consumo adotado por algumas delas. Ademais, a necessidade de comprovação técnica e científica ainda permeia a teoria e prática no que tange à aplicação de políticas públicas.




    Nas palavras de Bonetti (2006, p. 22):




    Mesmo considerando a longa história do pensamento científico, nos nossos dias ainda se adota a tradição iluminista de associar a decisão política a uma verdade comprovadamente científica, como é o caso do processo de elaboração de uma política pública.




    Assim, observa-se que os dados técnicos tendem a adquirir valor de maior importância do que a vontade da população. No que tange especificamente à atividade pesqueira, tem se observado diversas tentativas para aumentar a sua produtividade. No entanto, o seu desenvolvimento deve se preocupar com a sustentabilidade2.




    Desta maneira, não basta apenas incorporar a dimensão ambiental dentro das políticas públicas, mister a construção de uma racionalidade ambiental, associada a “novas práticas de uso integrado dos recursos numa correta teoria sobre as relações sociedade-natureza” (LEFF, 2001, p. 61).




    De acordo com o relatório FAO (1997), sob a ótica da política pública pesqueira, a gestão desses recursos deve ser um processo que pode integrar informações, análises, planejamento, em conjunto com tomada de decisões governamentais de modo a assegurar a sua sustentabilidade.




    Levando-se em conta que política pública pode ser considerada como aquela que “engloba tudo o que diz respeito à vida coletiva das pessoas em sociedade e suas organizações” (HEIDEMAN, 2010, p. 28), nada mais lógico do que afirmar que as políticas públicas, sobretudo àquelas voltadas para as questões ambientais, devem dar destaque à realidade local, de modo a entender o vínculo sociedade-natureza como uma relação dinâmica, que depende da articulação histórica dos processos tecnológicos e culturais.




    A urgência de uma gestão participativa surge da necessidade de se efetuar uma conscientização dos riscos. Beck (2006), após tratar da existência de riscos individuais e globais e da invisibilidade imediata dos riscos da modernização, fala da necessidade de que o risco seja aberto para os processos sociais. Ou seja, o autor pondera que, com a falência da certeza absoluta científica, a gestão de recursos naturais deve ser democratizada, não ficando apenas a cargo dos tecnocratas e dos governantes.




    É dentro desta articulação de ideias que se busca analisar a importância de reformulação de políticas públicas ligadas à pesca artesanal no litoral do norte do Estado do Amapá.




    Antes mesmo da chegada europeia, a pesca consistia em uma atividade humana ligada à subsistência, inicialmente praticada no Brasil pelos índios. Nos anos que se seguiram da colonização portuguesa, observou-se uma troca de conhecimentos entre europeus, escravos, índios, relacionados a esta atividade.




    Sendo uma atividade que adquire hodiernamente muita importância na Amazônia3, há que se destacar o Estado do Amapá, que possui uma situação privilegiada quanto aos recursos pesqueiros, em virtude “de sua localização geográfica em relação ao Oceano Atlântico, em que a descarga monumental de água do maior rio do mundo, o Rio Amazonas” (CEDRS, 2008), favorece a existência de várias espécies de peixes e crustáceos.




    De acordo com Silva, L. e Silva, S. (2012), “a pesca artesanal no Amapá corresponde atualmente mais de 90% de toda captura efetuada nas áreas costeiras do Estado”. No entanto, os autores apontam para um grande descaso dos órgãos responsáveis pelo setor, mesmo reconhecendo a importância da atividade pesqueira para o desenvolvimento socioeconômico do Estado.




    Partindo-se do fato de que a atividade pesqueira consiste em uma atividade econômica que envolve a exploração de recursos naturais, a sua análise terá como importante cenário a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) e o art. 225 da Constituição Federal (CF). A implantação de uma política pública ambiental deve se pautar nos objetivos estabelecidos na Lei 6.938/81, art. 2º.




    Mais especificamente, com relação ao Estado do Amapá, há que se atentar também para o que dispõe a sua Constituição. De acordo com a Constituição do Amapá em seu art. 2º, a defesa do meio ambiente e da qualidade da vida é princípio fundamental do Estado.




    A Constituição do Amapá ainda traz um Capítulo dedicado ao meio ambiente (Capítulo IX), tornando obrigatória por parte do Estado e Municípios a observância dos princípios basilares do direito ambiental. Ao reproduzir o art. 225 da CF no seu art. 310, a Constituição do Amapá favoreceu à formação de uma consciência ambiental, indispensável para o exercício da responsabilidade compartilhada.




    Posto o cenário institucional como analisado acima, a política pública ambiental não pode ser apenas uma fonte de coações e custos para as populações por ela diretamente afetadas. Deve também representar uma fonte de serviços imateriais de modo a propiciar o desenvolvimento econômico e social. Nas palavras de Godard (1997, p. 202):




    Se um enfoque desse tipo conduz, por um lado, à superação de uma atitude meramente ‘protetora’ ou ‘defensiva’ do meio ambiente, ele nos convida, por outro, a um esforço de renovação da abordagem tradicional dos recursos naturais, evitando reduzi-los seja ao arquétipo da mercadoria cuja sorte é regulada pelo mercado, seja à noção arcaica de bem livre disponível à vontade. A gestão de recursos deve estar, portanto, imbuída de uma visão estratégica do desenvolvimento a longo prazo, que lhe confere um sentido para além dos usos cotidianos.




    A desconsideração da realidade local, bem como a existência de uma preocupação apenas com o incremento produtivo, tem levado a pesca a uma crise mundial que pode ser demonstrada pela estagnação ou redução da produção. De acordo com Dias Neto (2010), a produção mundial de pescado entre 1950 e 1998 foi caracterizada por um crescimento continuado. No ano de 1998, se verificou um declínio considerável da produção, tendência esta que foi confirmada pela produção do ano de 1999. Esta queda ficou mais evidenciada quando se constatou que 75% das 590 populações marinhas sofriam algum tipo de explotação.




    Este mesmo cenário se repete no Brasil, onde os recursos marinhos explotados são de 80%. No Amapá, a situação se agrava com a falta de políticas públicas voltadas para atividade e a falta de instrução dos pescadores locais, tanto que




    (...) a falta de oportunidades e incentivos para a educação formal e profissional apropriada às condições dos pescadores, bem como a ausência, na maior parte dos casos, de conhecimentos sobre as regras básicas de gerenciamento de negócios em uma sociedade estritamente capitalista, faz do pescador, principalmente o de pequena escala, um trabalhador sem instrumentos sociais e econômicos para melhorar a sua condição de vida. Para agravar o quadro, devido à situação contínua de pobreza, não existe uma tradição de acumulação de excedentes ou de poupança, para poder garantir uma melhor situação econômica futura (CEDRS, 2008).




    Assim, mais importante do que apontar que a atividade pesqueira artesanal no Estado do Amapá é pouco competitiva, é demonstrar que a falta de regulamentação eficaz, ao privilegiar o lucro fácil e incentivar práticas predatórias, tem colocado as comunidades envolvidas ainda mais à margem da sociedade.




    Impõe-se um estilo de política pública que prestigie uma abordagem proativa e uma relação consensual entre os atores em contraposição à abordagem reativa e relação impositiva. E isto envolve uma maior participação na elaboração, implementação e avaliação de políticas públicas.




    A partir deste contexto descrito, este trabalho pretende analisar uma política pública já existente no Estado do Amapá, a Lei ICMS Ecológico (Lei Estadual n. 322/96), que tem se mostrado ineficiente para os fins para que foi criada. Visa ainda propor alterações que possam proporcionar uma melhor adequação da lei com a realidade local.




    O ICMS ecológico está inserido na perspectiva de que o direito assume diversos papéis, entre os eles, o de implementar políticas públicas, que deve ocorrer mediante uma ação integrada de intervenção do Estado na Economia4. Partindo-se do fato de que o art. 170 da CF prevê a Ordem Econômica, que é fundada na valorização do trabalho e da livre iniciativa, de modo a assegurar a vida digna a todas, não há como desconsiderar a defesa do meio ambiente.




    Neste sentido, Scaff e Tupiassu (2005, p. 732) afirmam que o gestor deve assumir o papel diante das políticas públicas de interesse coletivo, “aliando o interesse público ao desenvolvimento sustentável, com auxílio dos entes municipais, que também exercem papel fundamental na Federação”.




    Partindo-se de uma ótica extrafiscal do direito tributário, deve-se examinar a questão do federalismo fiscal em benefício do meio ambiente. Assim, ganha destaque o ICMS ecológico que tem seu fundamento constitucional no art. 158 da CF, em que se determina que 25% das receitas arrecadas pelos Estados-membros pertencem aos municípios. O mesmo dispositivo ainda estabelece que três quartos dos 25% serão destinados aos municípios conforme o valor adicionado fiscal das operações realizada e um quarto passou a ser de atribuição dos Estados a definição de critérios. É na definição destes critérios que surge o ICMS ecológico.




    De acordo com Mendes (2009), a Lei Estadual n˚. 322/96, apesar de ter representado um avanço no âmbito da proteção ambiental, na prática, não satisfaz ao seu propósito, posto que favorece os municípios com maior atividade antrópica, ou seja, os municípios que objetivam o desenvolvimento econômicos em detrimento da proteção do meio ambiente.




    O texto constitucional já privilegia a atividade antrópica, uma vez que três quartos dos 25% serão distribuídos considerando o valor agregado. Ou seja, os municípios que se dedicam ao desenvolvimento econômico em detrimento da preservação ambiental acabam favorecidos pela distribuição de recursos. No entanto, caso os critérios da Legislação do ICMS ecológico possam aliar o desenvolvimento e a preservação ambiental, haverá incremento dos valores do fundo de participação das duas cotas – a estabelecida constitucionalmente e aquela a ser definida pela legislação do ICMS ecológico.




    Para fins de demonstrar a necessidade desta adaptação legislativa no Estado, este trabalho analisou o Parque Nacional de Cabo Orange e o seu impacto para os municípios envolvidos, considerando que se trata de uma Unidade de Conservação de Proteção Integral.




    O Parque Nacional Cabo Orange, criado pelo Decreto n. 84.913/80 e possuindo uma área de 657.318,06 hectares, está inserido na faixa de fronteira do Amapá com a Guiana Francesa, e foi criado sobrepondo-se a duas comunidades preexistentes – Comunidade Taperebá e Comunidade Quilombola Cunani, como mostra a figura 01.




    Figura 01: Parque Nacional do Cabo Orange: sobreposição de limites e principais áreas de ocupação humana próxima aos limites ou no interior da Unidade.
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    Fonte: MMA, IBAMA, PREVFOGO, 2007.




    Assim, este trabalho buscou responder o seguinte problema: Como será possível adequar à Lei do ICMS ecológico, envolvendo o Parque Nacional do Cabo Orange, para tornar efetiva a preservação e a proteção dos recursos pesqueiros no Estado do Amapá?




    No qual se concluiu a seguinte hipótese: A adequação da Lei do ICMS ecológico com a inclusão do critério de Unidade de Conservação de Uso Sustentável, de acordo com os seus objetivos de manejo, possibilitará a proteção dos recursos pesqueiros, conforme se observa na realidade existente no Parque Nacional do Cabo Orange.




    O objetivo geral deste trabalho correspondeu a analisar a Lei do ICMS ecológico para demonstrar a necessidade de adequá-la à realidade da região, de modo a propiciar uma efetiva proteção ambiental dos recursos pesqueiros, utilizando-se como parâmetro de realidade a existente no Parque Nacional do Cabo Orange. Em observação a estes propósitos de análises, os objetivos específicos ficaram assim dispostos: a) contextualizar, no âmbito do Direito Ambiental e suas particularidades, as questões que envolvem a defesa do meio ambiente no âmbito da atividade da pesca; b) demonstrar através do modelo de gestão integrada de política pública para atividade da pesca, utilizando-se como parâmetro a realidade do Parque Nacional do Cabo Orange; c) propor o incentivo à criação/implantação de Reserva Extrativista na legislação do ICMS ecológico como instrumento adequado e efetivo de preservação e recuperação do meio ambiente, em especial, os recursos pesqueiros.




    Utilizando-se este parâmetro de realidade, ao observar-se o modelo de gestão integrada como modelo ideal de política pública para atividade da pesca, indica-se que a adaptação da Lei do ICMS ecológico deve passar por uma maior participação das comunidades ribeirinhas e dos pescadores artesanais, quando da observação e aplicação da referida lei nas perspectivas e realidades locais.




    




    

      

        1 Ingo Sarlet (2006, p. 53) afirma que: “os direitos fundamentais da terceira dimensão, também denominados de direitos de fraternidade ou de solidariedade, trazem como nota distintiva o fato de se desprenderem, em princípio, da figura do home-indivíduo como seu titular, destinando-se a proteção de grupos humanos, família, povo, nação e, caracterizando-se, consequentemente como direitos de titularidade coletiva ou difusa”.


      




      

        2 E a sustentabilidade aqui tratada e que será desenvolvida na dissertação diz respeito justamente na inclusão das comunidades pesqueira para a real proteção do meio ambiente envolvido no PARNA do Cabo Orange.


      




      

        3 De acordo com Santos, G. e Santos, A. (2005): O próprio processo de colonização dessa região, desencadeado a partir dos séculos XVII e XVIII e centrado ao longo da calha do Solimões/ Amazonas e de seus principais tributários é, em certa medida, o reflexo da importância dos rios e dos recursos pesqueiros na vida do homem amazônico. Mesmo em épocas mais remotas, há cerca de oito mil anos, quando a região era explorada apenas pelos índios, os peixes já se constituíam em recursos naturais importantes para a manutenção das populações humanas.


      




      

        4 Importante ressaltar aqui o que alerta Boneti (2006, p. 12) quando afirma que é “impossível considerar que a formulação de políticas públicas é pensada unicamente a partir de uma determinação jurídica, fundamentada em lei” bem como “não se pode pensar, tampouco, que as políticas públicas são formuladas a partir dos interesses específicos de uma classe”.


      


    


  




  

    1. FEDERALISMO E MEIO AMBIENTE: O PAPEL DOS MUNICÍPIOS




    
1.1 FEDERALISMO BRASILEIRO




    De acordo com os autores Mendes; Coelho; e Branco (2009, p. 848-851), têm-se como características básicas do Estado Federal: a) soberania e autonomia; b) existência de uma constituição federal; c) repartição de competências previstas constitucionalmente; d) participação dos Estados-membros na vontade federal; e) inexistência de direito de secessão; f) existência de uma Corte Suprema.




    Ocorre que esta formatação foi a concebida pelos Estados Nacionais formados nos séculos XVIII e XIX. A estrutura do regime federativo sofreu sensível alteração no pós-Segunda Guerra Mundial, conforme bem relata Ricardo Oliveira (2012, p. 51):




    As mudanças aludidas decorrem essencialmente das reformas sociais ocorridas em muitos Estados na segunda metade do século XX, sobretudo nos países da Europa continental, que se alinharam aos comandos ventilados pelo regime social-democrático. Esse fenômeno desencadeou, ainda, o advento do Estado do Bem-Estar Social (Welfare State), que interferiu intensamente na Federação, na medida em que fez surgir o denominado federalismo cooperativo. Esta configuração do Estado Federal trouxe como marca inconfundível a prática de permanentes relações intergovernamentais entre o poder central e as unidades federadas, ou apenas entre as partes periféricas do conjunto federativo, e isso contribuiu evidentemente para a decantação do ideal de equilíbrio federal em função da interdependência e da colaboração entre os diferentes níveis de poder.




    Neste ponto, é importante atentar-se para o fato de que o desenvolvimento dos Estados Federais esteve atrelado à ideia de democracia, uma vez que a organização federativa não pode ser estabelecida em meios ditatoriais5.




    Assim, houve uma reformulação do Pacto Federativo em diversos países de modo a estabelecer um compromisso com o conceito de pluralismo, o que significa uma maior ênfase na integração, autodeterminação, tolerância e participação. A partir desta concepção que surge a ideia do federalismo assimétrico, que será melhor abordada no tópico seguinte. Sobre essa ideia, Amartya Sem (2000, p. 181) estabelece que:




    Os direitos políticos e civis, especialmente os relacionados à garantia da discussão, debate, crítica e dissensão abertos, são centrais os processos de geração de escolhas bem fundamentadas e refletidas. Esses processos são cruciais para a formação de valores e prioridades, e não podemos, em geral, tomar as preferências como dadas independentemente de discussão pública, ou seja, sem levar em conta se são ou não permitidos debates e diálogos.




    Analisando historicamente o Estado Brasileiro, observa-se um movimento pendular entre a centralização e a descentralização. No entanto, a partir de 1891, o Estado brasileiro passou a ser uma Federação, mesmo que, de modo geral se observe que o governo nacional tem sido forte protagonista.




    A partir da CF de 1988, a Federação brasileira passou a ter três esferas de autonomia, inserindo o município na organização político-administrativa da República.




    Inicialmente, o processo de formação do federalismo brasileiro ocorreu na contramão do verificado no território norte-americano, uma vez que os Estados brasileiros nunca foram soberanos e a sua autonomia apenas foi estabelecida lentamente.
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